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RESUMO__________________________________________________________________ 

 

DESMATAMENTO E UNIDADE DE  CONSERVAÇÃO: UM ESTUDO SOBRE A 

ZONA DE AMORTECIMENTO DO PARQUE ESTADUAL DE GUAJARÁ MIRIM 

/RO. 

 

Este trabalho objetiva uma análise do desmatamento na Unidade de Conservação Parque 

Estadual de Guajará-Mirim, em Rondônia, mais especificamente na sua Zona de 

Amortecimento/ Z.A.  Devido ao acelerado processo do desmatamento nas áreas protegidas 

em Rondônia, há uma preocupação quanto ao uso descontrolado da sociedade com os 

recursos naturais em território legalmente protegido. Uma das áreas considerada críticas em 

decorrência do desmatamento no Estado é a região de Nova Mamoré, onde está localizado a 

maior porção do Parque Estadual de Guajará-Mir im, que atualmente passa por um intenso 

avanço do desmatamento na Zona de Amortecimento e no interior do parque. Diante disso, o 

estudo buscou; quantificar e analisar o desmatamento atual na Zona de Amortecimento, nas  

Áreas de Preservação Permanente e delimitar áreas disponíveis para Reserva Legal por 

propriedade na Zona de Amortecimento da Unidade. A pesquisa foi sistematizada no método 

de Libault (1971), com a metodologia estruturada nos quatro níveis da pesquisa geográfica: 

Nível Compilatório ï onde foram feitas a seleção dos dados bibliográficos, dos dados 

cartográficos e dos dados de sensoriamento remoto, compilando os dados primários. Nível 

Correlativo ï correlacionou os dados através do geoprocessamento e os dados coletados em 

campo (entrevistas). Nível Semântico ï Foram interpretados e reorganizados os dados da 

pesquisa, utilizando os dois momentos anteriores como os dados cartográficos da área, para 

elaboração de mapas de desmatamento e a tabulação dos dados coletados em campo. E por 

fim, o Nível Normativo ï onde foram obtidos os resultados e análise final da pesquisa. Desse 

modo, constatou-se um crescente desmatamento na Zona de amortecimento do Parque, com 

uma área desmatada de aproximadamente 62% do total da Z.A. E esse desmatamento é 

causado principalmente pela pecuária e exploração ilegal de madeira, atingindo tanto as Áreas 

de Preservação Permanentes, como as Áreas de Reserva legal. No interior do Parque a 

situação é agravante por se tratar de uma Unidade de Proteção Integral, que por Lei não 

permite o uso direto de seus recursos naturais, ainda assim, foi constatada no interior do 

Parque uma área desmatada de aproximadamente 2,1% do Parque, causado principalmente 

por invasão para retirada de madeira ilegal. Conclui-se que embora as Unidades de 

conservação estejam protegidas por lei, a realidade na prática é bem diferente, em decorrência 

dos interesses econômicos e a falta de fiscalização adequada por parte do poder público, como 

também da sociedade.  

 

 

Palavras Chaves: Desmatamento, Unidades de Conservação e Zona de Amortecimento.   
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ABSTRACT_______________________________________________________________ 

 

DEFORASTATION AND CONSERVATION UNIT: A STUDY ABOUT THE 

DAMPING ZONE OF THE GUAJARÁ MIRIM/RO  STATE PARK  

 

The objective of this work is to analyze the deforestation in the Conservation Unit Guajará-

Mirim State Park, in Rondônia, more specifically, in its Damping Zone/D.Z. Due to the 

accelerated deforestation process in protected areas in Rondônia, there is a concern about the 

uncontrolled use of natural resources by the society in lands legally protected. One of the 

areas considered critical due to the deforestation in the State is the Nova Mamoré Region, 

where the biggest portion of the Guajará-Mirim State Park is located. It is currently under an 

intense advance of the deforestation in the Damping Zone and in the interior of the park. 

Considering these aspects, the study aimed to quantify and analyze the current deforestation 

in the Damping Zone, in the Permanent Preservation Areas, and delimit available areas for 

Legal Reservation per property in the Damping Zone of the Unit. The research was 

systemized by the Libault Method (1971), with the methodology structured in all four levels 

of the geographical research: Compilation Level ï where the bibliographical, cartographical 

and remote sensing data were selected, compiling the primary data. Correlative Level ï 

correlated data through geoprocessing and field data was collected (interviews). Semantic 

Level ï the research data were interpreted and reorganized, using the two previous stages with 

cartographic data, to generate deforestation maps and tabulate the data collected in field. And 

finally, the Normative Level ï where the results were obtained and the final analysis of the 

research was done. Thus, it was confirmed a growing deforestation process in the damping 

zone of the park, with a deforested area of approximately 62% of the total D.Z. This 

deforestation is caused mainly by livestock and wood illegal exploitation, reaching not only 

the Permanent Preservation Areas, but also the Legal Reservation Areas. In the interior of the 

Park, the situation worsens because it is a Unit of Integral Protection, which by law does not 

allow the direct use of its natural resources. Even so, a deforested area of approximately 2.1% 

of the Park was found in the interior, caused mainly by invasion to remove wood illegally. It 

was concluded that, even though the conservation Units are protected by law, the reality is 

actually very different, due to economic interests and lack of appropriate supervision from 

public organs, and from society itself as well. 

 

Keywords: Deforestation, Conservation Units, Damping Zone.   
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1.1 INTRODUÇÃO _______________________________________________________ 

 

 Atualmente os estudos voltados para a temática ambiental em territórios legalmente 

protegidos, são cada vez mais utilizados, reflexo do uso descontrolado da sociedade com 

relação aos recursos naturais em áreas protegidas na Amazônia, que apesar da preservação e 

conservação dessas áreas serem garantidas em Leis, efetivamente não ocorrem. 

            As principais consequências das ações e pressões sob os territórios considerados 

protegidos, têm sido o desmatamento e a degradação de seus recursos florestais, que afetam 

diretamente a biodiversidade a ser preservada, além de outras consequências, como; a 

remoção da vegetação desses territórios, a redução de áreas e mudanças de status de proteção.  

E essas alterações são regularizadas devido às ocupações por segmentos da sociedade, como: 

de moradores locais, pelo agronegócio e pelo próprio governo, por permitir, por exemplo: a 

implantação de empreendimento hidroelétrico na Amazônia, a citar como exemplo, a 

construção de outras hidrelétricas na Amazônia até 2020, previstas pelo PAC (Plano de 

Aceleração do Crescimento).  No caso das Unidades de Conservação, as alterações de seus 

espaços são permitidas, exclusivamente, através de instrumento legais, proibindo qualquer uso 

que comprometa a integridade e proteção da Unidade. 

            Os espaços territoriais como as Unidades de Conservação (UC) são criadas com o 

objetivo primário de conservar espaços naturais e seus recursos ambientais. E para que esses 

ecossistemas sejam totalmente protegidos, é necessário que as atividades econômicas e 

humanas realizadas no seu entorno ou em sua Zona de Amortecimento sejam controladas de 

forma que os impactos gerados não atinjam a Unidade, haja vista, que áreas protegidas 

desempenham um papel importante na conservação dos recursos naturais. Porém, dados sobre 

o desmatamento em Rondônia nos mostram altos índices de desmatamento, deixando o 

Estado entre os quatro que mais desmatam a cobertura vegetal na Amazônia Legal e suas 

áreas protegidas têm se tornado alvo cada vez maior do desmatamento ilegal.  

            Diante dessa realidade, este trabalho trás um estudo sobre a situação do desmatamento 

na Unidade de Conservação, Parque estadual de Guajará-Mirim/RO, mais especificamente na 

sua Zona de Amortecimento. Nesse sentido, pretende-se identificar os tipos de ações 

antrópicas existentes na área, tendo atenção especial por ser uma unidade de conservação de 

proteção integral, que sob a luz da legislação, só é permitido o uso indireto de seus recursos 

naturais. 

            O estudo nesta área é importante, por se tratar de um Parque que, atualmente, passa 

por muitas pressões de ações antrópicas tais como; o avanço do desmatamento na zona de 
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amortecimento, e também, no interior do parque com a abertura de novas linhas e estradas, 

como exemplo, a recém-aberta Estrada-parque que corta a unidade em aproximadamente 

11,5km pelo interior da mesma, e tem causado preocupações, quanto a sua fiscalização e 

monitoramento  no iterior da área. No entorno do Parque, o avanço do desmatamento se dá 

ainda, pelo crescimento da pecuária e exploração madeireira ilegal. Sendo estes, alguns dos 

fatores e aspectos estudados nesta pesquisa. 

            A pesquisa foi estruturada no método de Libaul (1971), tendo como base os quatro 

níveis da pesquisa geográfica; o Nível Compilatório, Nível Correlativo, Nivel Semântico e o 

Nível Normativo, que permitiu uma melhor organização e sistematização das etapas de 

trabalhos. Uma das principais técnicas e ferramentas que auxiliou nessa metodologia, foi o 

uso do Geoprocessamento e o Sensoriamento Remoto, ferramentas de grande potencial nos 

estudos ambientais, pois garante não só o armazenamento de imagens e informações, mas 

também, possibilita o cruzamento desses dados, permitindo uma visão mais ampla e precisa 

da área de estudo.  

            Essas técnicas foram utilizadas para a aferir o desmatamento na Zona de 

Amortecimento do Parque, juntamente com os produtos de Sensoriamento Remoto (imagens 

de satélites) foi possível quantificar e avaliar o avanço do desmatamento, das Áreas de 

Preservação Permanentes, das Reservas Legais das propriedades na Zona de Amortecimento 

do Parque. Uma análise final foi realizada com a verificação em campo, observando os tipo de 

uso da Terra através de entrevistas com moradores locais da Z.A do Parque e com 

representantes do órgão gestor da Unidade. 

            Nesse sentido, é importante observarmos o avanço do desmatamento, e a pressão das 

ações antrópicas nesta Unidade de Conservação, que poderá servir de base para orientar os 

esforços de fiscalização e fornecer subsídios que possa informar e identificar a situação atual 

do desmatamento na Zona de Amortecimento no Parque Estadual de Guajará-Mirim, visando 

aperfeiçoar as políticas de fiscalização e manutenção da integridade da Unidade.  

            Deste modo, a proposta de trabalho tem como objetivo principal:  

ü Realizar uma análise do desmatamento na zona de amortecimento do Parque 

Estadual de Guajará-Mirim/RO, buscando identificar e comparar os principais fatores das 

ações humanas existente nesta área com Instrumentos de Ordenamento e Planejamento 

Territorial do Estado.  

            Tendo como objetivos específicos; 

1.  Quantificar o desmatamento no interior do Parque e nas Áreas de Preservação 

Permanente na Zona de Amortecimento do Parque Estadual de Guajará-Mirim;  



18 

 

 

2.  Determinar o desmatamento e delimitar áreas disponíveis para a Reserva Legal 

por Propriedade na Zona de Amortecimento do Parque; 

3.  Identificar os usos da Terra através de entrevistas em campo e geoprocessamento 

de imagens, comparar com os Instrumentos Normativos do Estado: Zoneamento 

Socioeconômico Ecológico (ZSEE);  

1.1 Estrutura do Trabalho  

            O trabalho foi estruturado em cinco capítulos, onde está exposta a estrutura e 

sequência do trabalho, que nos permite o melhor entendimento dos objetivos da pesquisa, 

tendo inicialmente no primeiro capítulo a apresentação introdutória, a estruturação do 

trabalho, localização e contexto da área de estudo; além de descrever os elementos da 

trajetória da pesquisa, a importância do Parque Estadual de Guajará-Mirim.  

            O segundo capítulo dedicou-se ao Desmatamento e Unidade de Conservação: uma 

abordagem teórica da pesquisa, uma revisão sobre o conceito de Território em Unidades de 

Conservação. Abrange, também, a importância  e criação das Unidades de Conservação, e 

ocupação do Estado de Rondônia, aborda o Instrumento de Ordenamento e Planejamento 

Territorial do Estado de Rondônia que é o Zoneamento Socieoeconômico Ecológico. O 

desmatamento em Áreas Protegidas em Rondônia. Em seguida apresenta-se algumas 

legislações ambientais pertinentes, como o SNUC, conceitos jurídicos sobre Unidade de 

Conservação; Zona de Amortecimento; Areas de Preservação Permanentes e Reserva Legal. 

            O terceiro capítulo trata-se da abordagem metodológica e os processos operacionais 

para realização da pesquisa; estruturada metodologicamente nos quatro níveis da pesquisa 

Geográfica ï Nível Compilatório, Nível Correlativo, Nível Semântico e Nível Normativo, de 

acordo com o método Libault (1971). Descreve todos os processos operacionais realizados na 

pesquisa bibliográfica/documental e cartográfica, o trabalho de gabinete e o trabalho de 

campo. 

            O quarto capítulo compõe a caracterização do Parque Estadual de Guajará-Mirim, 

evidênciando pontos relevantes sobre a Unidade, como a Geologia, Geomorfologia, Solos, 

Aptidão Agrícola da Área e Vegetação. 

            O quinto e último capítulo apresenta Análise do desmatamento na Zona de 

Amortecimento e no interior do Parque, sendo os resultados da pesquisa como; os dados de 

gabinete, os mapas gerados por meio de geoprocessamento; Mapas de desmatamentos (do 

Parque e zona de amortecimento), dados de desmatamento por propriedade, delimitando áreas 
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disponíveis para a reserva legal e desmatamento nas áreas de preservação permante. E, os 

resultados obtidos através das entrevistas semi-estruturadas com os moradores da área e com 

representantes do órgão responsável pelas Unidades de Conservação em Rondônia. E por fim, 

a análise dos resultados obtidos, do desmatamento na zona de amortecimento do Parque, 

comparando com os dados primários (gerados em gabinete) e os dados coletados através das 

entrevistas realizadas in loco.  

 

1.2 Contexto e Localização da Área de Estudo (PEGM) 

            O Parque foi criado pelo Decreto Estadual n
o
 4575, de 23 de março de 1990, e 

demarcado em 1994. Um estudo socioeconômico e fundiário realizado pelo Instituto de Terras 

de Rondônia ï ITERON, em 1994, indicou a existência de 07 títulos definitivos de 

propriedade emitidos pelo Estado de Mato Grosso em 1925, registrados no cartório de 

Guajará-Mirim em nome de Isaac Benayon Sabbá, correspondendo à 53.601 ha (20,71% da 

área inicial do parque). Á área da Unidade que era de 258.813 ha, estabelecido pelo Decreto 

de criação nº 4575/1990, após a demarcação do ITERON em 1994 e decretada por lei em 

1996, a Unidade passa a ter novo limite, fixando uma área total de 207.148,26 ha, de acordo 

com a Lei nº 700 de dezembro de 1996 e DOE nº 3663/1996. (ITERON, 1994). 

            O Parque foi decretado como uma das condições exigidas pelo Banco Mundial para o 

financiamento dos recursos do PLANAFLORO, que por sua vez, proporcionou o surgimento 

das primeiras unidades estaduais, entre elas, o Parque Estadual de Guajará-Mirim. Após sua 

criação foram realizados vários esforços para a consolidação da Unidade de acordo com o 

Diagnóstico Sócio Ambiental do Parque; 

No âmbito do PLANAFLORO/ITERON foi realizada a demarcação da área. 

Por intermédio do PLANAFORO/SEDAM foram construídos três postos de 

fiscalização e adquiridos um veículo, dois barcos e dois motores e afixadas 

placas informativas nos limites do Parque. No que confere ao 

PLANAFLORO/PNUD foi realizado Relatório Técnico, Avaliação Ecológica 

Rápida (Estudos básicos de fauna, flora, geomorfologia e população), também 

foi realizado a elaboração do Plano de Ação Emergencial (PAE) e propostas de 

gestão compartilhadas. (RONDÔNIA, 1995, p. 05). 

 

            Em 2001, foi firmado um contrato para  gestão do Parque Estadual de Guajará-Mirim 

com o Instituto de Pesquisa em Defesa da Indentidade Amazônica ïINDIA. Este Instituto por 

sua vez, executou durante 2 anos várias atividades no parque, com o poio financeiro do 

PLANAFLORO, dentre os produtos entregue como atividades realizadas, dois merecem 
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destaque com maior relevância foi; a formação de Guarda Parques e a criação do Conselho 

Consultivo, criado em 2002. 

             O Parque é administrado, atualmente, pela SEDAM (Secretaria Estadual de 

Desenvolvimento Ambiental) com parceria com outras Entidades e Associações como 

Associação de Defesa Etnoambiental Kanindé, que atualmente realiza os estudos para 

elaboração do Plano de Manejo do Parque.    

             O Parque Estadual de Guajará-Mirim (PEGM), está localizado nos municípios 

Guajará-Mirim e Nova Mamor®, e situado geograficamente entre os paralelos 10Á 13ô e 10Á 

47ô de latitude sul e os meridianos 63Á 58ô e 64Á 46ô de longitude oeste de Greenwich. Ao 

norte limita-se com a foz do Igarapé Vertente com o Rio Formoso, com área indígena 

Karipuna, a leste limita-se com o distrito de Jacinópolis e com terras de propriedade do Grupo 

de Isaac Benayon Sabba.  

               Ao sul confronta-se com a reserva extrativista do rio Ouro Preto, e a área indígena 

Uru-eu-wau-wau, e ao oeste com reserva extrativista do rio Ouro Preto e distrito de Nova 

Dimenção. Faz parte do Centro-Oeste do Estado, inserido em regiões que abrangem o 

Planalto Residual do Guaporé e a Depressão Interplanáltica da Amazônia Meridional. O 

Parque possui uma área atual de 207.148.26 ha, após uma nova demarcação pelo Instituto de 

Terras de Rondônia ï ITERON, (Figura 01). 
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2. DESMATAMENTO E UNIDA DES DE CONSERVAÇÃO: ABORDAGEM 

TEÓRICA  DA PESQUISA.  

_______________________________________________________________________ 

2.1  O Conceito de Território em Unidades de Conservação. 

            O território é uma das categorias geográficas mais importantes para ser discutida 

dentro dos estudos geográficos. Segundo VALLEJO, (2002, p. 06);  

O conceito de território é empregado, tradicionalmente, pelas Ciências 

Naturais com ênfase no estudo da Ecologia das espécies e das populações 

naturais.  As Ciências Sociais como as Ciências Políticas, a Antropologia e a 

Geografia. No caso da Geografia se caracteriza, fundamentalmente, como 

ciência de integração entre o espaço físico e os processos sociais.  

                Nesse sentido, é possível abranger o conceito de território para Unidades de 

Conservação, utilizando como territórios legalmente protegidos, pois a análise é feita tanto 

sobre o espaço físico, como também, sobre as relações sociais que os envolvem. 

            Ainda assim, o conceito de território é bastante complexo, podendo abranger vários 

espaços, sendo necessário diferenciar os termos espaço e território. De acordo com Raffestin 

(1993), é essencial compreender que o espaço é anterior ao território, e que este se forma a 

partir do espaço, sendo o território uma reprodução ou resultado de ações de vários atores 

sobre o espaço.  

            Nesse sentido, podemos abordar o conceito de Raffestin para trabalhar à temática de 

áreas protegidas em dois aspectos, o primeiro: as Unidades de Conservação ser o resultado 

das ações ambientais e governamentais, com criações desses territórios legalmente protegidos, 

através de Leis e normas que garantem a sua conservação. O segundo conceito de território, 

ser abordados como resultado das ações antrópicas, em usos dos recursos naturais realizados 

nos espaços territoriais (como o desmatamento, entre outros) nas Unidades de Conservação.  

            O uso do conceito de território implica não só a relação direta com o uso dos recursos 

naturais, mas também, estratégias de apropriação, domínio e poder (Cavalcante, 2012). 

Guerra e Coelho (2012, p.57) aborda a questão de estratégias de domínio e poder sobre o 

território, quando trata da implantação do SNUC no Brasil;  

A implantação do SNUC, sobretudo por estimular a criação e efetivação de 

unidades de conservação de proteção integral, sempre gera conflitos em 

diferentes escalas, pois a intensão primordial do Estado ao estabelecer áreas 

protegidas é ter controle sobre o território e, consequentemente, dos recursos 

exixtentes.  
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            As complexas relações entre populações, territórios e manejo dos recursos naturais 

mediadas pela análise das relações de poder entre diferentes grupos sociais, parece bastante 

apropriadas, para estudos de processos construtivos das unidades de Conservação na forma de 

políticas públicas, das ações de ambientalistas e das populações tradicionais. (Guerra e 

Coellho, 2012). Observando todas as relações existentes ou que possa haver sobre os 

territórios protegidos. 

            Silva (2012, p.12), define o conceito de espaços territoriais especialmente protegidos 

como: 

[...] áreas geográficas públicas ou privadas (porção do território nacional) 

dotadas de atributos ambientais que requeiram sua sujeição, pela lei, a um 

regime jurídico de interesse público que implique sua relativa 

imodificabilidade e sua utilização sustentada, tendo em vista a preservação e a 

proteção da integridade de amostras de toda a diversidade de ecossistemas, a 

proteção ao processo evolutivo das espécies, a preservação e a proteção dos 

recursos naturais. 

            As Unidades de Conservação podem contemplar a discurssão conceitual do território 

sob várias abordagens; biológicas, culturais e econômicas, como também, da possibilidade de 

se tratar da questão da desterritorialização, tão importante no contexto histórico e 

contemporâneo das unidades de conservação. Vallejo (2002, p.07) trata sobre isso quando diz 

que; 

A criação das unidades de conservação no mundo atual vem se constituindo 

numa das principais formas de intervenção governamental, visando reduzir 

as perdas da biodiversidade face à degradação ambiental imposta pela 

sociedade (desterritorialização das espécies da flora e fauna). Entretanto, 

esse processo tem sido acompanhado por conflitos e impactos decorrentes da 

desterritorialização de grupamentos sociais (tradicionais ou não) em várias 

partes do mundo.   

            As Unidades de Conservação, como quaisquer outras bases territoriais constituem 

formas complexas de relações entre grupos sociais, territórios e ambientes, cujas estratégias, 

se social, dinâmica e criativamente reelaborada ou renovada, podem acarretar, ou não, 

possibilidades de resistência à destruição dos ecossistemas naturais ameaçados (GUERRA E 

COELHO, 2012). 

            Quanto a sua proteção e legalização, sabemos que as Unidades de Conservação são 

territórios de usos normativos estabelecidos pelo poder público. Segundo o Ministério do 

Meio Ambiente (1998) e SNUC/2000, as Unidades de Conservação são espaços territoriais e 

seus componentes, incluindo as águas jurisdicionais, com características naturais relevantes, 

legalmente instituídos pelo Poder Público, com objetivos de preservação/conservação e 
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limites definidos, sob regime especial de administração, ao qual se aplicam garantias 

adequadas de proteção. 

            A Unidade de Conservação é um território cuja proteção é garantida por lei, conta com 

regime especial de administração e visa conservar os recursos naturais e a biodiversidade 

existentes em seu interior. Elas integram-se à estrutura básica de um órgão público, 

geralmente responsável pelo setor ambiental e ficam a ele subordinadas. O órgão passa a ter 

responsabilidade pela implanta­«o, gest«o e manejo da §rea. A gest«o das UCôs envolve 

diferentes instituições nos três níveis de governo: Federal, Estadual e Municipal e a 

manutenção dessas unidades requerem ações de monitoramento, fiscalização e gestão por 

parte do poder público e da sociedade (VALLEJO, 2002). 

            Apesar das UCs serem um território normativo e ter todo o seu direito assegurado em 

Leis, o que percebemos é que essas áreas são, atualmente, palcos de grandes conflitos sociais, 

de avanços em desmatamento e degradação ambiental. Na verdade, as unidades de 

conservação já passaram, historicamente, por problemas que envolvem desde a administração 

pública à legitimação popular, resultando em quadros de ineficiência e conflitos locais em 

vários níveis. Muitos desses conflitos surgem desde a sua criação, as escolhas sobre o que 

preservar, como preservar, onde preservar, etc, e também, não estão isentas de lutas e relação 

de poder (VESETINI,1997)  

            O que entendemos é que por mais que as UCs sejam territórios normativos, não 

ficarão isentos; de lutas, conflitos sociais, desmatamento e degradação ambiental. E um dos 

principais fatores condicionantes é a falta de fiscalização do poder público e também da 

sociedade, que não cumpri efetivamente com o seu papel.  Neste contexto é importante 

trabalhar o conceito de territórios legalmente protegidos, no qual demostra não apenas bases 

legais, mas também teórica, para preservação e conservações desses espaços territoriais. 

 

2.2 A Importância das Unidades de Conservação no Brasil 

            As primeiras preocupações com a preservação da natureza e a relação do homem com 

os recursos naturais, antecede em muito, os tempos coloniais no Brasil.  

            Em decorrência dos avanços da globalização e com o crescimento das populações 

humanas e sua gradativa concentração, cresce também a necessidade de utilização dos 

recursos naturais.  Diante do esgotamento gradual dos recursos naturais, surge a preocupação 

com a degradação de recursos cada vez mais escassos, existindo a necessidade de criar e 
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delimitar territórios que pudessem preservar e conservar a natureza. Tornando-se uma 

estratégia de proteção da biodiversidade em diversos países, principalmente no Brasil. 

            O Brasil é um país predominantemente tropical, consequentemente, possui forte 

influência em sua biodiversidade, compreendendo algumas características específicas das 

florestas tropicais, como: Alta diversidade de espécies, Alta frequência de polinização 

cruzada, Ocorrência comum de mutualismo, Alto índice de fluxo de energia na cadeia trófica 

e Ciclos de nutrientes relativamente curtos (Araújo, 2007).  Diante desta prestigiosa 

importância, o país tem uma grande responsabilidade de criar mecanismos que ajudem na 

preservação da sua natureza, mesmo em tempos de uso acelerado dos recursos naturais, por 

parte da sociedade.  

            No seu contexto histórico, a primeira proposta para criação de parques nacionais no 

Brasil foi do Engenheiro André Rebouças, em 1876, quatro anos após a criação do primeiro 

parque nacional no mundo, o Yellowstone nos Estados Unidos. Rebouças propôs a criação do 

Parque Nacional da Ilha do Bananal e o Parque Nacional das Sete Quedas do Rio Paraná  

(HASSLER, 2005).  

            Mas somente em 1937, efetivou-se o decreto de criação, pelo governo de Getúlio 

Vargas, do primeiro parque nacional brasileiro, o Parque de Itatiaia, localizado em Itatiaia no 

Rio de Janeiro, evento que marca o início efetivo da política de estabelecimento e 

gerenciamento de áreas protegidas no país (Diegues, 2001). Em 1939, foram criados mais 

dois parques; o Parque Nacional de Iguaçu e o Parque Nacional da Serra dos Órgãos. Esses 

parques foram estabelecidos na mata atlântica, uma área que apresentava, já na década de 

1930, um nível crítico de devastação. 

            O código Florestal tornou possível o estabelecimento das primeiras unidades de 

conservação no modelo como conhecemos hoje. A política ambiental consolida-se de forma 

determinante na Constituição de 1988, que aborda um capítulo específico sobre o meio 

ambiente, fortalecendo a PNMA (Política Nacional de Meio Ambiente), O Sisnama, e o 

Conama (GUERRA E COELLHO, 2012).    

            Mas para atingir de forma efetiva e eficiente, a proteção e criação das Unidades de 

Conservação foi instituído o Sistema Nacional de Conservação da Natureza (SNUC), com a 

promulgação da Lei nº 9.985, de 18 de julho de 2000. A Lei do SNUC representou grandes 

avanços à criação e gestão das UC nas três esferas de governo (federal, estadual e municipal), 

pois ele possibilita uma visão de conjunto das áreas naturais a serem preservadas. Além disso, 

estabeleceu mecanismos que regulamentam a participação da sociedade na gestão das UC, 

potencializando a relação entre o Estado, os cidadãos e o meio ambiente (BRASIL, 2016).  
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            Essa lei criou aparato técnico, jurídico e conceitual que possibilita gestão mais 

adequada ás unidades de conservação, pois descreve os objetivos, diretrizes, e limites de 

atividades de cada categoria. Desse modo, o sucesso na conservação da biodiversidade 

depende, principalmente, do estabelecimento de estratégias e ações coordenadas e 

harmônicas, estruturadas em um sistema de áreas protegidas, que realmente seja posto em 

prática o seu aparo legal.  

            O Brasil como dito anteriormente, possui a maior diversidade biológica do planeta, 

abrangendo cerca de 10 a 20 % do número total de espécies mundiais, essa riqueza estar 

distribuída em biomas como; Amazônia, a Mata Atlantica, Zona Costeira e marinha, Cerrado, 

Pampas, Caatinga e Pantanal. E nos biomas as áreas protegidas chegam aproximadamente a 

8,13% do Território Nacional (Pereira, 1999). Essas §reas s«o verdadeiras ñIlhas biol·gicasò 

que são admistradas com objetivos que variam desde a preservação da natureza até o uso 

controlado de seus recusos. 

            Dada à importância da grande biodiversidade brasileira, os benefícios da preservação 

de áreas protegidas no Brasil são inúmeros, de acordo com Hassler (2005, p.09); 

Os benefícios aos seres humanos provenientes das chamadas áreas protegidas 

vão além daqueles oriundos da conservação da biodiversidade. Baseando-se 

nas medidas de criação das Unidades de Conservação e na preservação natural 

daí proveniente, pode-se citar como exemplo; a conservação dos recursos 

hídricos e das belezas cênicas, a proteção de sítios históricos e/ou cuturais, a 

manutenção da fauna silvestre e da qualidade do ar e da água, além da 

ordenação do crescimento econômico reginal, entre outros. 

            O Ministério do Meio Ambiente destaca quatro argumentos principais, sobre a 

importância da conservação da biodiversidade, através de territórios protegidos (BRASIL, 

2016). 

I- Contribuição econômica direta, por meio da imensa quantidade de produtos alimentares, 

farmacêuticos e de uso industrial derivados da fauna e da vegetação, os quais contribuem, 

ou podem vir a contribuir, diretamente para a vida humana. 

II - Participação na manutenção dos grandes ciclos ambientais gerais do planeta, tais como: o 

ciclo da água, dos climas, dos nutrientes etc. 

III - Valor estético. Conservando a biodiversidade estarão sendo conservados os valores 

est®ticos paisag²sticos que atraem as pessoas por sua beleza ou ñpoder de fascina­«oò, 

sentimento de admiração, complexidade e variedade das inúmeras interligações das 

direfentes formas de vida etc. 

IV - Justificativas éticas inerentes às próprias espécies, isto é, seu valor por si mesmo, o 

próprio direto de existir das espécies. 

              Nesse sentido, as Unidades de Conservação, mesmo tendo sua importância para a 

proteção da biodiversidade, jamais serão suficientes, por si só, faz se necessário, a aplicação e 
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o cumprimento da legislação nesses territórios, pois só desta forma, essas áreas serão um dos 

melhores mecanismo de preservação dos recursos naturais. E o Brasil que é maior detentor 

das maiores biodiversidade existentes, precisa sem sombra de dúvida, da preservação desse 

patrimônio. 

 

2.3 A Criação das Unidades de Conservação e Ocupação do Estado de Rondônia. 

            Falar da criação das Unidades de Conservação em Rondônia é retomar o processo de 

ocupação do Estado, que embora as primeiras tentativas de ocupação do Estado datem do 

final do século XIX, começou efetivamente com a descoberta da cassiterita e com abertura da 

BR 364, a parti da década de 1960 (BECKER,1990). 

            A nova política adotada pelo governo tinha como lema ñintegrar para não entregarò 

buscava assim um futuro ñdesenvolvimentoò com a ocupa­«o dos espa­os vazios do Estado, 

sem efetiva infraestrutura para atender os quantitativos de famílias que chegavam ao Estado. 

Diante dessas idelogias iniciaram a ocupação do Estado de Rondônia. A Rodovia foi apenas o 

inicio para o grande fluxo migratório que advinha ao Estado. 

            O acelerado processo migratório para Rondônia, foi incentivado pelo governo, sob 

políticas de desenvolvimento e de expansão das fronteiras agrícola, juntamente com a 

implantação dos projetos de assentamento pelo Instituto Nacional de Colonização e Reforma 

Agrária ï INCRA. Esse processo de ocupação, segundo Theodoro (2014, p.17), serviu de 

incentivo ao avanço do desmatamento nos primeiros anos de ocupação do Estado de 

Rondônia. 

Os projetos de colonização, implantados pelo Instituto Nacional de Colonização 

e Reforma Agrária ï INCRA, aliados à rápida expansão das atividades 

agropecuárias durante os primeiros anos de ocupação do espaço rondoniense, 

fomentaram altos índices de desmatamento no Estado.  

            A ideologia desenvolvimentista norteou as políticas públicas em Rondônia, tornando-a 

um lugar a ser ñocupado e desenvolvidoò, criando-se um novo espaço de produção no país, 

com a possibilidade de se tornar um fornecedor de matéria-prima, sobre tudo, um espaço a ser 

colonizado com os projetos de colonizaçao, não importando com as consequências como o 

ñdesmatamentoò (THEODORO, 2014). 

            De acordo com Becker (1990), para a ocupação rápida do território dois instrumentos 

básicos foram utilizados: a) consolidação da Rodovia BR 364, que permitiu canalizar os 

fluxos de agricultores expropriados pela modernização agrícola do sul do país; b) e o PIC 

(Projeto Integrado de Colonização) que apresentou um significativo efeito. 
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            Entre os primeiros anos de 1970, o INCRA implantou os PICs (Projetos Integrados de 

Colonização), e em meados dos anos 70 os PADôs (Projeto de Assentamento Dirigido), com a 

seleção de parceleiros que deveriam conhecer e ter experiência agrícola e dispor de recursos 

financeiros. Os lotes distribuídos apresentavam uma área média de 200 ha. Os PADôs se 

diferenciavam dos PICôs por possu²rem menos recursos dirigidos ¨ sua infraestrutura, 

cabendo ao INCRA, muitas vezes, apenas a tarefa de demarcação e titulação das parcelas 

ocupadas (CORDOVIL, 2010). 

            Segundo Becker (1990), com a nova metodologia de assentamento, o PAD, a 

participação do Estado era menor e lotes maiores foram distribuídos a empresários 

(fazendeiros médios e pequenos associados, e profissionais liberais do Centro-Sul) com 

capacidade de cultivar o cacau para exportação (PAD Burareiro). 

            Esses projetos de colonização geraram um intenso fluxo migratório de colonos vindos, 

principalmente, da região sul e sudeste do país, propiciando o desenvolvimento das vilas, 

povoados e iniciando assim, a formação da maioria das atuais cidades de Rondônia, conforme 

apresentado no quadro 1, que apresenta a implantação dos PICs e PADs na década de 70. 

 

Quadro 1: Assentamento dos PICôs e PADôs entre 1970 e 1978 em Rond¹nia.      
 

Fonte: INCRA ï Quadro demonstrativo de Assentamento/2000. Org. Liliana Borges, 2015. 

 

            Dentre os projetos de Assentamento iniciados pelo INCRA, podemos destacar os 

primeiros projetos de colonização da década de 70, representados no quadro 1. A partir daí 

novas frentes de ocupação foram destinadas a colonização, todas sob influência direta da BR 

Nº Projetos Localização Data de 

Criação 

Área Área média das 

Parcelas /h 

Assentamento 

de Famílias 

01 PIC Ouro Preto Ouro Preto DôOeste 19/06/70 512.585 100,0 5.164 

02 PIC Sidney Girão Nova Mamoré 13/08/71 69.749 100,0 3.686 

03 PIC Gy Paraná Cacoal, Rolim de Moura, 

Primavera e 

Santa Luzia 

16/06/72 486.137 100,0 4.756 

04 PIC Paulo de A. 

Ribeiro 

Colorado DôOeste, 

Cerejeiras, 
Corumbiara e Cabaxi 

04/10/73 293.580 100,0 3.106 

05 PAD Burareiro Ariquemes, Rio 
Crespo e Cacaulândia 

21/01/74 314.962 250,0 1.556 

06 PIC Pe Adolpho 

Pohl 

Jaru, Theobroma, 

Nova União, Vale do 
Paraíso e Governador 

Jorge Teixeira 

20/11/75 407.219 100,0 3.686 

07 PAD Mal Dutra Ariquemes, Monte 

Negro, Cacaulândia e 

Rio Crespo 

06/09/78 501.314 100,0 4.667 

 TOTAL    2.585.546  23.621 
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364, com exceção do PIC- Sidney Girão, o qual foi implantado em 13 de agosto de 1971, na 

região de Guajara-Mirim, surgindo a cidade de Nova Mamoré, município onde estar 

localizado o Parque Estadual de Guajará-Mirim. Nesse projeto foram assentadas 3.686 

famíias, em lotes rurais de 100 hectares cada. Este foi o único Projeto de Assentamento na 

área, a partir daí a ocupação do município de Nova Mamoré e, consequentemente, na Zona de 

Amortecimento do Parque se deu por adesão de compras de terras por valores inrisórios e por 

ocupação de posseiros e grileiros. 

            No entanto, o grande incentivo à colonização na década de 70 deu início a um 

acelerado processo de desmatamento em Rondônia. O povoamento regional passou a ter um 

padrão concentrado, sobretudo ao longo das rodovias, separado por grandes extensões 

florestais. Numa outra escala, o adensamento das estradas na borda da floresta gerou o grande 

arco de desmatamento e focos de calor (BECKER, 2001). 

            Com esta indução da fronteira agrícola na Amazônia, houve um novo contexto de 

ocupação e o reflexo foi o avanço contínuo do chamado arco do desmatamento que está 

inserido na área que compreende uma extensa região que cobre a porção leste, sudeste e sul da 

Amazônia, entre os Estados do Pará, Mato Grosso e Rondônia (CORDOVIL 2010). 

            Os dados da figura 02 mostram a área desmatada em hectare e o acumulo do 

desmatamento nos anos de 1978, período antes do POLONOROESTE (Programa Integrado 

de Desenvolvimento do Noroeste do Brasil), e durante a execução do POLONOROESTE, a 

parti de 1981 até o témino do programa e início do PLANAFLORO em 1992.  

 

  Figura 02: Desmatamento e Acumulado em Rondônia, 1978-1992. 

 

Fonte: INPE/PRODES 1992, Org.: Liliana Borges 2015. 

 

 

1978 1988 1989 1990 1991 1992

Área desmatada / HÁ 4.200 30.000 31.800 33.500 34.600 36.865
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Desmatamento e acumulado em Rondônia - 1978 a 1992 
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            De acordo com Nunes (1997), a questão do desmatamento no Estado, já não se 

atrelava apenas como resultados dos processos de colonização, mas sim a concentração 

fundiária que já se apresentava como uma problemática de ordenamento territorial. 

[...] De qualquer forma, há de se considerar que as taxas de desmatamento, 

estando superiores ao crescimento populacional, apontam para a idéia de que 

o desmatamento, após o pico dos processos de colonização, está intimamente 

ligado ao processo de latifundização. (...) Estes fatos indicam algumas das 

causas mais conhecidas do desmatamento que estão relacionadas à ocupação 

desordenada e o aumento dos latifúndios, conseqüência da rotatividade da 

posse da terra somada à pecuarização que promove a substituição da 

cobertura florestal original por pasto.ò (NUNES, 1997, p 2,3.) 

            Em 1981 o Programa POLONOROESTE financiado pelo Banco Mundial, que 

visavam a pavimentação da BR 364 e estradas vicinais, além do apoio aos projetos de 

Colonização pelo INCRA, devido aos incentivos e notícias de disponibilidade de terras. 

Rondônia teve, neste período, um explosivo crescimento de sua população, como também, da 

sua área desmatada. Ainda em 1981, devido à infraestrutura e fortalecimento dos órgãos 

governamentais, houve a criação do então Estado de Rondônia (RONDÔNIA, 2002). 

            Com a criação do novo Estado e o acelerado processo de ocupação e desmatamento, 

em meados dos anos de 1980, o POLONOROESTE se torna alvo de fortes críticas, sendo 

considerado o causador dos problemas ambientais enfrentados pelo Estado, tendo como o 

principal o desmatamento, que avançava consideravelmente. Com isso, o POLONOROESTE 

teve sua contribuição, mas não atingiu todos os seus objetivos planejados durante o período 

em que esteve em vigência, de 1981 a 1992. 

            Entre os anos 1988 e 1992, começou a ser negociado e elaborado pelo governo do 

Estado de Rondônia e o Banco Mundial, o Plano Agropecuário e Florestal de Rondônia 

(PLANAFLORO), que teve inicio em 1992 e se estendeu até 2002. Este direcionou seus 

objetivos não só para consolidação da infraestrutura instalada, mas principalmente, para a 

conservação ambiental, representando oportunidade de reverter os problemas socioambientais 

causados pela expansão desordenada da fronteira agrícola que acompanharam a execução do 

POLONOROESTE. Nesse contexto, o PLANAFORO foi pautado num plano estadual de 

Zoneamento sócio-econômico e ecológico, como instrumento básico de planejamento 

regional e ordenamento da ocupação das terras, criado na forma estabelecida no parágrafo 2º, 

art. 6º da Constituição Estadual (RONDÔNIA, 2002). 

            O PLANAFLORO tinha como principal objetivo a política de ordenamento ambiental 

das terras de Rondônia, através do zoneamento e planificação a nível zonal, com a 
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implementação de ações que propiciassem o aproveitamento racional dos recursos naturais, de 

forma a favorecer o desenvolvimento sustentável do Estado. 

           Em Rondônia, as primeiras Unidades de Conservação foram decretadas pela União, 

quando o atual estado de Rondônia ainda era um Território Federal. Foram criadas em 1961, a 

Reserva Florestal de Jarú, e a Reserva Florestal Pedras Negras, posteriormente, transformadas 

em Reserva Biológica Federal de Jarú em 1979, e ainda em 1979, foi criado o primeiro 

Parque Nacional no então Território Federal de Rondônia: o Parque Nacional Pacaás Novos e 

Reserva Biológica Federal do Guaporé em 1982 (RONDONIA, 2002).  

            Dentre o processo de criação das primeiras Unidades de Conservação, o 

PLANAFLORO teve sua parcela de contribuição, foram criadas várias Unidades de 

Conservação estaduais entre 1989 e1991, sendo essas criações de UCs, uma das condições 

básica considerada pelo Banco Mundial, para o início do financiamento dos recursos do 

PLANAFLORO. Dentre as Unidades estaduais criadas neste período, estão:  

ü Parques Estadual de Guajará-Mirim e Curumbiara, Serra dos Parecis e Candeias; 

ü Reservas Biológicas de Ouro Preto e Traçadal; 

ü Estações Ecológicas de Samuel e Serras dos Três Irmãos; 

ü Florestas Estaduais Extrativista Rio Preto-Jacundá, Pacaás Novos e Laranjeiras; 

ü Florestas Estaduais de Rendimento Sustentado (Fers) Abunã, Rio Machado, Rio 

Madeira A e C, Rio Mequéns, Rio São Domingues, Rio Roosevelt, Rio Vermelho 

(A,B,C e D); e 

ü As Áreas de Proteção Ambiental (APAs) Rio Madeira e Cuniã. 

            Em 1994, foram iniciadas as demarcações das Unidades de Conservação recém-

criadas, pelo Instituto de Terras de Rondônia ï ITERON. Após serem criadas e demarcadas, 

houve a necessidade de se avaliar os recursos naturais existentes e concretizar a presença do 

Estado. Foram então, realizadas as Avaliações Ecológicas Rápidas nas Unidades de 

Conservação com apoio da Coordenação Técnica do Programa das Nações Unidas para o 

Desenvolvimento ï PNUD ao PLANAFLORO. 

            Uma das situações apresentadas como problemática para as Unidades de Conservação 

criadas entre 1990 e 1995, foi a falta de decreto ou diploma legal definitivo dessas áreas que 

impediam a implantação de planos de manejo, fiscalização e monitaramento das Unidades de 

Conservação pelos órgãos gestores, das 43 áreas criadas nesse período 21 não eram 

decretadas. Este processo resultou no fato de que as áreas finalmente demarcadas ficaram 

menores do que tinha sido acordado, havendo perda de áreas no período entre a criação a 

homologação efetiva das reservas (NUNES, 1997).  
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            Apesar da grande quantidade de áreas protegidas criadas nesse período, não 

significava efetivamente a manutenção e proteção da biodiversidade, sendo uma das 

dificuldades, a falta de capacidade por parte do poder público de gerir tantas UCs de uma vez, 

sem infraestrutura e aliada aos interesses políticos e econômicos nestas áreas permitiam a 

invasão, posse e uso das mesmas (PEDLOWSKI, et. al., 1999). 

            Até o ano de 1996 já haviam sido criadas entorno de 61 áreas em Unidades de 

conservação no Estado de Rondônia, tanto na esfera Federal, como Estadual, de acordo com o 

quadro 2. 

Quandro 2: Unidades de Conservação Federais e Estaduais criadas ate 1996 

FLORESTA NACIONAL  

Nº Nome da Unidade de Conservação Ato de Criação e outros Áreas (hectares) 

01 FLONA Bom Futuro Dec. 96.188 ï 21/06/88 280.000,0000 ha. 

02 FLONA Jamarí Dec. 90.224 ï 25/09/84 215.000,0000 ha. 

PARQUES NACIONAIS 

03 PARNA Pacaás Novos Dec. 84.019 ï 21/09/79 764.801,0000 ha. 

RESERVAS EXTRATIVISTAS FEDERAIS  

04 RESEX do Rio Ouro Preto Dec. 9166 ï 13/03/90 204.583,0000 ha. 

RESERVAS BIOLÓGICAS FEDERAIS  

05 REBIO Jaru Dec. 83.716 ï 11/07/79 268.150,0000 ha. 

  Dec. s/n ï 02/05/06 328.150,0000 há 

06 REBIO do Guaporé Dec. 87.587 ï 20/09/82 600.000,0000 ha. 

  (área sem sobreposição) 285.000,0000 há 

FLORESTAS ESTADUAIS DE RENDIMENTO SUSTENTADO  

07 FERS Rio Machado  Dec. 4571 de 23 de março de 1990 175.781,0000 há 

08 FERS Rio Madeira A Dec.4574 de 23 de março de 1990 63.812,5000 ha. 

09 FERS Abunã Dec.4577 de 23 de março de 1990 62.21,0000 há 

  Lei Complementar nº 525/09  Revogação/FERS 

10 FERS Rio Madeira C Dec. 4697 de 06 de junho de 1990 30.000,0000 ha. 

11 FERS Rio Madeira B Dec. 7600 de 08 de outubro de 1996 51.856,0710 ha. 

12 FERS Rio Vermelho C Dec.4567 de 23 de março de 1990 20.215,0000ha. 

13 FERS Rio Vermelho A Dec. 4581de 28 de março de 1990 38.688,0000 ha. 

14 FERS Rio Vermelho B Dec. 4582 de 28 de março de 1990 152.000,0000 ha. 

15 FERS Rio Vermelho D Dec.4610 de 16 de abril de 1990 137.844,0000 ha. 

16 FERS Rio São Domingos Dec. 4566 de 23 de marco de 1990. 267.375,0000 ha. 

17 FERS Rio Mequéns Dec. 4573 de 23 de março de 1990 425.844,0000 ha. 

18 FERS Rio Roosevelt Dec. 4569 de 23 de março de 1990 27.860,0000 ha. 

19 FERS Gavião Dec. 7604 de 08 de outubro de 1996 440,3945 ha. 

20 FERS Piriquito Dec. 7606 de 08 de outubro de 1996 1.162,5504 ha. 

21 FERS Araras Dec. 7605 de 08 de outubro de 1996 964.7733 ha. 
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22 FERS Tucano Dec. 7603 de 08 de outubro de 1996 659,5607 ha. 

23 FERS Mutum Dec. 7602 de 08 de outubro de 1996 11.471,0435 ha. 

24 FERS Cedro Dec. 7601 de 08 de outubro de 1996 2.566,7434 ha. 

PARQUES ESTADUAIS 

25 Parque Est. de Guagará-Mirim  Dec. 4575 ï 23/03/90 258.813,0000 ha 

  Lei nº 700 -27/12/96. 207.148,2660 ha 

26 Parque Est. Serra dos Reis Dec. 7027 ï 08/08/95 42.286,9376 ha 

27 Parque Est. Serra dos Reis A Dec. 7637 - 07/11/96 2.243,8500 ha 

 (Unificação dos dois parques) Lei nº 764, 29/12/97  

28 Parque Est. Corumbiara Dec. 4576 ï 23/03/90 586.031,0000 ha 

  Lei nº 690, 27/12/96 424.339,1460 ha 

  Lei nº 1.171, 31/12/02 384.055,0000 ha 

29 Parque Est. Do Candeias Dec. 4572 de 23 de Março de 1990 8.985,0000 ha 

30 Parque Est. Serra dos Parecis Dec. 4570 de 23 de Março de 1990 38.950,0000 ha. 

FLOREX/RESERVAS EXTRATIVISTAS ESTADUAIS  

31 FLOREX do Rio Preto/Jacundá Dec. 4245 de 17 de julho de 1989 1.055.000,0000 ha 

32 RESEX Rio Preto/Jacundá Dec. 7336 17 de janeiro de 1996 95.300,0000ha 

33 RESEX Jaci-Paraná Dec. 7335 de 17 de janeiro de 1996 205.000,0000 ha 

  Lei nº 692, 27 de dezembro de 1996 191.324,3110 ha 

34 RESEX Rio Cautário Dec. 7028 de 08 de agosto de 1995 146.400,0000ha 

35 RESEX Pedras Negras Dec. 6954 de 14 de julho de 1995 124.408,9756 ha 

36 RESEX Curralinho Dec. 6952 de 14 de julho de 1995 1.757,6564 ha 

37 FLOREX Pacaás Novos  Dec. nº 4591, 03de abril de 1990. 353.219,0000 ha  

38 RESEX Pacaás Novos  Dec. 6953 de 14 de julho de 1995 342.903.5029 ha 

39 RESEX Ipê Dec. 7101 de 04 de set. de 1995 815,4633ha 

40 RESEX Angelim Dec. 7095 de 04 de set. de 1995 8.923.2090ha 

41 RESEX Mogno Dec. 7099 de 04 de set. de 1995 2.450,1162ha 

42 RESEX Sucupira Dec. 7104 de 04 de set. de 1995 3.188,0291ha 

43 RESEX Castanheira Dec. 7105 de 04 de set. de 1995 10.200,0000ha 

44 RESEX Jatobá Dec. 7102 de 04 de set. de 1995 1.135,1793 ha 

45 RESEX Itaúba Dec. 7100 de 04 de set. de 1995 1.758.0759ha 

46 RESEX Piquiá Dec. 7098 de 04 de set. de 1995 1.448,9203ha 

47 RESEX Freijó Dec. 7097 de 04 de set. de 1995 600,3607ha 

48 RESEX Roxinho Dec. 7107 de 04 de set. de 1995 882,2142ha 

49 RESEX Seringueiras Dec. 7108 de 04 de set. de 1995 537,4691 ha 

50 RESEX Garrote Dec. 7109 de 04 de set.de 1995 802,5166 ha 

51 RESEX Massaranduba Dec. 7103 de 04 de set. de 1995 5.566,2166 ha 

52 RESEX Maracatiara Dec. 7096 de 04 de set. de 1995 9.503,1284 ha 

53 RESEX Aquariquara Dec. 7106 de 04 de set. de 1995 18.100,0000ha 
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Fonte: SEDAM 2009. 

 

              Em meados de 1996, a Assembléia Legislativa de Rondônia aprovou a Lei 

Complementar no. 152 de 24/06/96, respaldando a titulação de posses agropecuárias, uma 

autorização de desmatamentos e exploração madeireira nas zonas 4 e 5, de uso restrito na 

primeira aproximação do zoneamento, nas áreas não criadas e demarcadas como unidades de 

conservação. Como havia diversas pendências nesse sentido, tal ato acabou legitimando a 

descaracterização de diversas unidades estaduais de conservação (CORDOVIL 2010). 

              Outras Unidades de Conservação foram criadas após 1996, mas as criações e 

alterações das Unidades de Conservação do Estado aconteceram, principalmente, em dois 

momentos importantes que marcaram os limites do Estado de Rondônia: a 1ª e a 2ª 

Aproximação do Zoneamento Socioeconômico-ecológico.  

              A figura 3 demonstra o mapa de Unidades de Conservação estabelecidas já na 

segunda Aproximação, após as alterações e descaracterização de algumas unidades criadas 

anteriormente. 

 

 

 

 

 

 

 

54 RESEX Laranjeiras Dec. 4568 de 23 de marco de 1990 30.688,0000ha 

RESERVAS BIOLÓGICAS ESTADUAIS  

55 Reserva Biológica do Ouro Preto Dec. 4580 de 28 de Março de 1990 46.438.0000 ha 

56 Reserva Biológico Traçadal Dec. 4583 de 28 de Março de 1990 22.540,0000 ha 

RESERVAS BIOLÓGICAS ESTADUAIS  

56 Reserva Biológico Traçadal Dec. 4583 de 28 de Março de 1990 22.540,0000 ha 

57 Estação Ecológica Samuel Dec. 4247 de 18 de julho de 1989 20.865,0 ha. 

  Lei Estadual 763 de 29/12/1997 71.060,7232 ha 

58 Estação Ecológica Três Reis Dec. 4584 de 28 de Março de 1990 99.813,00 ha. 

59 Estação Ecológica Mujica Nava Dec. 7635 de 07 de Nov. de 1996 18.280.8548 ha. 

ÁREA DE PROTEÇÃO AMBIENTAL ESTADUAL  

60 APA do Rio Cuniã Dec. 4251 de 24 de junho de 1989 104.000,0000 ha 

61 APA do Rio Madeira Dec. 5124 de 06 de junho de 1991. 6.741,0000 ha. 
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Figura 3: Mapa das Unidades de Conservação Em Rondônia/ Após a 2ª Aproximação. 
 

 

Fonte: SEDAM /RONDONIA, 2003.  

 

              Atualmente, o Estado de Rondônia conta com 40 Unidades de Conservação, sendo: 

21 Reservas Extrativistas, 02 Estações Ecológicas, 03 Parques Estaduais, 02 Reservas 

Biológicas, 09 Florestas de Rendimento Sustentado. 01 Floresta Estadual Sustentado, 02 Área 

de Proteção Ambiental. O Estado também conta com 15 Unidades de Conservação Federais, 

sendo: 03 Reservas Biológicas, 03 Florestas Nacionais, 04 Parques Nacionais, 03 Reservas 

Extrativistas e 02 Estações Ecológicas (SEDAM 2016).  

              Em Rondônia a Secretaria Estadual de Desenvolvimento Ambiental (SEDAM) é o 

órgão responsável pela gestão das Unidades de Conservação do Estado desde o fim de 2006, 

antes, tudo passava pelos trâmites federais, a medida foi possível com a sanção da Lei de 

Gestão de Florestas Públicas, em março de 2006. Isso possibilitou ao governo federal jogar 

para os estados a responsabilidade sobre suas florestas.  

              A efetivação dos trabalhos nas Unidades de Conservação sob a responsabilidade da 

Coordenadoria de Unidades de Conservação-CUC/SEDAM, tem como incumbência, 

articular, planejar e coordenar a execução das ações de monitoramento, fiscalização e gestão 

nas áreas das Unidades de Conservação do Estado, a fim de manter a integridade da 


